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O USO DA FORÇA POLICIAL EM 
RELAÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS. 
Gerson de Jesus Monteiro Junior 82

INTRODUÇÃO

O serviço policial, é quase que um sacerdócio, não é comparável com 
outra profissão, sua formação é voltada para se tornar rígido, resistente, 
muitas vezes até seus próprios direitos humanos e a sua dignidade são ce-
ceadas, contudo, aos olhos da sociedade muitas vezes devido a necessidade 
do uso da força, a policia passa de herói para vilão.

No presente estudo vamos desmistificar, demonstrar como é feito uso 
da força coercitiva do estado dentro da legalidade, e ate onde vai os limites 
do uso da força e os direitos humanos.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.  Uso da força

O uso da força pela policia militar, é regido pelo código de processo 
penal militar(1969) em seu artigo 234.

Art. 234. O emprego da força só é permitido quando indispensá-

vel, no caso de desobediência, resistência ou tentativa de fuga. Se 
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houver resistência da parte de terceiros poderão ser usados os meios 

necessários para vencê-la ou para defesa do executor e seus auxilia-

res, inclusive a prisão do ofensor. De tudo se lavrará auto sobescrito 

pelo executor e por duas testemunhas. Código de Processo Penal 

Militar (1969)

Segundo OLIVEIRA et al., 2007, p.197. “As práticas da aplicação da 
lei devem estar em conformidade com os princípios da legalidade, neces-
sidade e proporcionalidade”.

O princípio da legalidade é quando o agente do estado deve conhecer 
a lei e ter a certeza que sua ação está amparada por ela bem como pelas 
excludentes de ilicitude,  (legitima defesa, estrito cumprimento do dever 
legal e exercício regular de direito, estado de necessidade).

O princípio da necessidade é quando a ação do policial atende os li-
mites mínimos, com intervenção legal e justa, quando o objetivo a ser 
alcançado nao extrapole as consequências, quando for estritamente ne-
cessário.

Em realidade, o uso da força por parte dos policiais […] é a pos-

sibilidade de usá-la que leva um cidadão a recorrer à polícia para 

solucionar um problema, instituição fundamental para qualquer 

democracia (MUNIZ, PROENÇA JUNIOR e DINIZ, 1999, 

p.787). 

O princípio da proporcionalidade é quando o policial utiliza da força 
moderada proporcional à injusta agressão atual real e iminente, caso co-
meta o excesso, este responderá pelo abuso de autoridade.

O principio da conveniência é quando mesmo necessária e justificada 
o uso da força, o policial deve analisar se sua ação pode trazer riscos a ter-
ceiros, ou se quando existe mais risco do que benefício na ação do agente, 
julga-se que não é conveniente o uso da força.

Mesmo que q polícia comunitária esteja cada vez mais consolidada, 
isso

 […] não retira da polícia militar sua responsabilidade constitucio-

nal, que é a de policiamento ostensivo preventivo, conforme OLI-

VEIRA et al (2007, p.180)  “Entre aqueles mais conhecidos e uti-
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lizados estão a captura e detenção, e a autoridade para empregar a 

força quando necessário[...] utilizar a força - incluindo a obrigação 

de empregá-la quando inevitável”  Pedagogicamente falando ainda 

segundo OLIVEIRA et al.(2007, p.206) “Essa dimensão pedagó-

gica, evidentemente, não confunde com dimensão demagógica e, 

portanto, não exime a polícia de sua função[...] preventivamente 

no cotidiano e repressivamente em momentos de crise” 

Alguns desses poderes estão relacionados à prevenção e detecção 

do crime, incluindo poderes para busca e apreensão[…]; busca de 

provas e seu confisco para a promotoria; e a captura de pessoas e/

ou apreensão de objetos relativos a um crime cometido ou a ser 

cometido. (OLIVEIRA et al., 2007, p.181)

“O artigo 3.º do codigo de conduta para os encarregados da aplicação 
da lei,  limita o emprego da força pelos encarregados da aplicação da lei a 
situações em que seja estritamente necessária e na medida exigida para o 
cumprimento de seu dever”. (OLIVEIRA et al., 2007, p.199)

Direitos Humanos na formação do policial.

Direitos Humanos é uma expressão moderna, mas o princípio que 

invoca é tão antigo quanto a própria humanidade.[…] Não podem 

ser negados, nem são perdidos se o indivíduo cometer algum delito 

ou violar alguma lei.  (OLIVEIRA et al., 2007,p.164)

Atualmente o policial recebe não apenas o treinamento prático, para 
utilizar da força se necessário e conveniente, mas também as escolas con-
temporâneas de polícia ensinam direitos humanos, e legislação pertinente 
ao assunto, o profissional de segurança pública é formado com essa noção 
aprofundada de proteção da dignidade da pessoa humana, e como contri-
buir para salvaguardar sua ação legalmente amparada, bem como garantir 
os direitos de outrem. 

É adotada a doutrina do uso seletivo da força onde o agente utiliza o 
discernimento para exercer a forma mais adequada e proporcional de força 
coercitiva.
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FIGURA 01 – MODELO PMPR PARA USO SELETIVO OU DIFERENCIADO DA FORÇA.

FONTE: Diretriz nº 004 - PM/3, 21 de setembro de 2015.

“No início de 2019 a Corporação firmou outro convênio com o Tri-
bunal de Justiça do Paraná o qual tem por objetivo qualificar os policiais 
militares com a realização de cursos de capacitação em práticas restaurati-
vas,[...] de solução de conflitos”. (DENKEWSKI et al.2020, v. 3, p. 103)

 “A matéria Direitos Humanos até pouco tempo não fazia parte da 
grade curricular das escolas de necessidade das instituições de segurança 
pública se adaptarem aos novos tempos democráticos”. (OLIVEIRA et 
al., 2007, p.185)

“Como instituição democrática criada para reprimir as violações às 
liberdades e aos direitos, não pode tolerar tais abusos por parte de seus 
membros, devendo buscar o protagonismo na promoção dos direitos hu-
manos (BALESTRERI. 2003)” 

METODOLOGIA

Questionário

Foi Desenvolvido um Questionário anônimo do Google, respondido 
por 94 pessoas, e obteve os seguintes resultados;
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COLETA E ANÁLISE DOS DADOS.

Foi Questionado se a Polícia deve utilizar a força sempre que neces-
sário obedecendo os princípios da legalidade, necessidade, proporcio-
nalidade e conveniência, onde 96% respondeu que sim enquanto 04% 
responderam que não.

Gráfico 01- Elaborado pelo autor.

Questionado se o uso da força indiscriminada fere a dignidade da pes-
soa humana 65% dos participantes acreditam que sim enquanto que 35% 
acreditam que não.

Gráfico 02- Elaborado pelo autor.
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Quanto ao preparado da polícia militar  tecnicamente e juridicamente 
para utilizar a força, 62% acreditam que a polícia é bem preparada para 
situação de uso da força enquanto que 38% julgam que a instituição não 
tem o devido preparo.

Gráfico 03- Elaborado pelo autor.

E quanto a possibilidade de conciliar o uso da força policial necessária, 
e a garantia dos direitos humanos, 92% dos participantes julgam que é 
possível, enquanto que 8% acreditam que não se pode conciliar.

Gráfico 04 Elaborado pelo autor.
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É notório que a grande maioria, é a favor do uso da força nos temos 
da lei, bem como acreditam que a polícia militar é bem preparada seja na 
técnica ou na parte jurídica para utilização da força, ainda há uma cultura 
de que direitos humanos é defensor de bandido, fato este que sem dúvida 
é resquício da ditadura, porém a grande maioria dos participantes defende 
que é possível que seja feito uso de força pelo estado e em contrapartida 
garantir a dignidade de todos os envolvidos na situação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Analisando o presente estudo como um todo, podemos considerar que 
a grande maioria da sociedade confia na polícia Militar para o uso da força 
quando estritamente necessário e agindo nos termos da lei, e ficou demons-
trado que uso da força policial em serviço não acarreta necessariamente pre-
juízo aos direitos Humanos e fundamentais dos envolvidos na ação.

Por outro lado também é possível verificar a preocupação da Polícia 
Militar do estado do paraná, com o preparo e atualização de seus agentes, 
pois o policial que está na atividade fim nada mais é que o braço do estado 
e tem como responsabilidade de garantir a lei e a ordem bem como a dig-
nidade dos demais cidadãos.
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